
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.602 - BA (2014/0198013-7)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : G S DE A (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. ART. 544, § 4º, I, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C.C. O ART. 3º DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro Relator está 
autorizada pelo art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3º do Código de Processo Penal, não devendo prosperar a tese 
de ofensa ao princípio da colegialidade. Ademais, os temas sempre 
poderão ser levados ao colegiado com a interposição do agravo 
regimental. 

2. Diante da decisão que inadmitiu o recurso especial, a defesa não 
impugnou os fundamentos do Tribunal local. Igualmente, ao interpor 
agravo regimental contra a decisão que não conheceu do agravo em 
recurso especial, a parte deixou de impugnar a incidência do verbete n. 
182 da Súmula desta Corte. Dessa forma, incide novamente referido 
enunciado. 

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto (Desembargador convocado do 
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TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.602 - BA (2014/0198013-7)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : G S DE A (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto por G. S. de A. contra decisão 

monocrática por mim lavrada, que não conheceu do agravo em recurso especial com base na 

Súmula n. 182 desta Corte. 

Em suas razões, argui ofensa ao princípio da colegialidade, tendo em vista 

que o mérito recursal não pode ser feito em nível de decisão monocrática. 

Argumenta que não incidem os óbices das Súmulas n.s 7 e 83 do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Sustenta que o acórdão recorrido ofende o art. 122, § 2º, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, pleiteando a substituição da medida socioeducativa de internação 

por uma mais branda como a liberdade assistida. 

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos 

para a Quinta Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.602 - BA (2014/0198013-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

No tocante à primeira insurgência, importante esclarecer que a prolação de 

decisão monocrática pelo Ministro Relator está autorizada, conforme disciplina o art. 544, § 

4º, I, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3º do Código de Processo Penal, não devendo 

prosperar a tese de ofensa ao princípio da colegialidade. 

Fundamentada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 

óbice à prolação de decisão monocrática. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 

colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, 

com a interposição do presente agravo regimental. Nesse sentido, confira-se precedente do 

Supremo Tribunal Federal:

A competência deferida ao Relator para, monocraticamente, 
julgar recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 
contrário à jurisprudência desta Corte não derroga o princípio da 
colegialidade, que resulta preservado, no âmbito deste Tribunal, 
pelo cabimento do recurso de agravo das decisões singulares 
proferidas por seus Ministros. Nesse sentido: AI 742.38-AgR/BA, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 19/3/2010. (ARE 
723824 AgR, Relator: Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
17/09/2013)

O agravante não refutou o fundamento da decisão agravada, estando suas 

razões dissociadas do decisum ora hostilizado. Com efeito, cabe ao agravante, nas razões do 

seu agravo, trazer argumentos para contestar a decisão impugnada, sob pena de aplicação do 

enunciado n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça: "É inviável o agravo do art. 545 

do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
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RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 
DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO N. 7 
DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão agravada, atraindo a incidência do 
verbete n. 182 da Súmula desta Corte. 2. (...). 3. (...). 4. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp 81.758/PR, Relatora   
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), DJe 13/09/2013).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto. 

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0198013-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 558.602 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03795884820128050001  3795884820128050001

EM MESA JULGADO: 09/12/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G S DE A (MENOR)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a vida - Homicídio 
Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G S DE A (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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